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Resumo: No presente artigo, objetiva-se ana-
lisar a não incidência da decadência na ação 
penal privada subsidiária da pública, ou seja, a 
não recepção constitucional da parte final do 
art. 38 do CPP. A pesquisa tem por marco teó-
rico o garantismo penal e logo identifica a ação 
penal privada subsidiária da pública como direito 
fundamental previsto na Constituição Federal 
de 1988, merecendo, portanto, especial atenção 
às técnicas interpretativas que conduzam a sua 
efetivação. Trata-se de pesquisa dogmática, com 
emprego das técnicas de revisão bibliográfica e 
análise de jurisprudência.
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Abstract: The aim of this article is to analyze 
the non-incidence of the statute of limitations 
in the private criminal action that is a subsidiary 
of the public one, that is, the non-constitutional 
reception of the final part of the art. 38 of the 
CPP. The research has criminal guaranteeism as 
its theoretical framework and immediately iden-
tifies private criminal action as a subsidiary of 
the public one as a fundamental right provided 
for in the 1988 Constitution, therefore deserving 
special attention to the interpretative techniques 
that lead to its implementation. This is dogmatic 
research, using the techniques of bibliographic 
review and jurisprudence analysis.
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1.	I ntrodução

O presente artigo pretende demonstrar a não incidência do prazo decadencial na ação 
penal privada subsidiária da pública. A legislação que é anterior à Constituição de 1988 
apresenta-se deficiente para reger a questão a partir da lógica constitucional relativamente 
ao instituto em análise.

A pesquisa se justifica pela possível contribuição concreta para as dinâmicas proces-
suais penais relativamente ao tema, vez que há certo vazio doutrinário e jurisprudencial so-
bre o assunto, sendo importante dar relevo à questão, destacadamente pela sua afetação aos 
direitos fundamentais, ao sistema de controle do poder próprio do Estado Democrático de 
Direito e por suas implicações práticas no cotidiano forense.

O marco teórico que inspira a pesquisa é o garantismo penal. Trata-se de uma teo-
ria axiológica do direito que tem por preocupação conter o risco da violação dos direitos. 


